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Contas do Estado     do Paraná. 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 13/2017 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 19/2017 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 30/2017 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 
 

Aos 20 dias do mês de Junho do ano de 2017, nas dependências da Prefeitura do MUNICÍPIO DE 
LIDIANÓPOLIS, o Exmo. Prefeito, Sr. Adauto Aparecido Mandu , brasileiro, divorciado, agricultor, portador da Cédula de 
Identidade, RG nº 9.754.147-7-SSP-PR e inscrito no CPF/MF nº 222.571.968-30, residente e domiciliado na Vila Rural II (Sebastião 
Coelho do Carmo), Quadra 4, Lote 1, Lidianópolis-PR, nos termos da Lei nº 10.520/02 e suas alterações, subsidiariamente das 
normas da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, da Lei Municipal nº 586/2011, e das demais normas legais aplicáveis, em face da 
classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial nº19/2017, RESOLVE registrar os preços para, se necessário for, 
a futura aquisição de combustíveis diesel BS-10, diese l comum, gasolina comum e álcool para a manutenção da frota de 
veículos do Município de Lidianópolis-PR, para o per íodo de 12 (doze) meses , em conformidade com o seguinte:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO, PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO 
 

1.1 - A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura aquisição de combustíveis diesel BS-
10, diesel comum, gasolina comum e álcool para a ma nutenção da frota de veículos do Município de Lidia nópolis-PR, para 
o período de 12 (doze) meses,  em conformidade com as especificações previstas no Anexo I.   

 
1.2 - Consideram-se registrados os seguintes preços do Detentor da Ata, a empresa: ODESE 

DISTRIBUIDORA DE DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA , pessoa jurídica de direito privado, com sede na cidade de Lidianópolis, 
na Rua Nossa Senhora Aparecida, nº S/N, CEP 86865-000, inscrita no CNPJ sob o nº 01.996.443/0001-47, neste ato representada 
pelo Sr. Odese Lurdes Correia de Oliveira, brasileiro, casada, portador da Cédula de Identidade RG 1.522.646, inscrito no CPF sob 
o nº 917.888.209-59, residente e domiciliado na Rua Matos Leão, nº695, na cidade de Jardim Alegre, com os preços dos itens 
abaixo relacionados: 
 

Item Descrição  Marca Quant.  Valor Unit.  Valor. Total  

2 Diesel BS10 CIAPETRO 54.000,00 R$ 2,85 R$ 153.900,00 

3 Gasolina Comum CIAPETRO 53.500,00 R$ 3,59 R$ 192.065,00 

4 Alcool (etanol) CIAPETRO 3.000,00 R$ 2,68 R$ 8.040,00 

Valor Total Homologado - R$ 354.005,00 
 

                A empresa: POSTO CEMAR LTDA. , pessoa jurídica de direito privado, com sede na cidade de Lidianópolis, na 
Rua Nossa Senhora Aparecida, nº445, CEP 86865-000, inscrita no CNPJ sob o nº 75.144.600/0001-22, neste ato representada 
pelo Sr. Claiton Staszak, brasileiro, portador da Cédula de Identidade RG 6934071-7, inscrito no CPF sob o nº 017.861.599-45, 
residente e domiciliado na cidade de Lidianópolis, com os preços dos itens abaixo relacionados: 

Item Descrição  Marca Quant.  Valor Unit.  Valor. Total  

1 Diesel Comum PONTUAL PETRÓLEO 149.000,00 R$ 2,79 R$ 415.710,00 

Valor Total Homologado - R$ 415.710,00 

CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses , a partir da data de sua assinatura. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO 
 

3.1 - O fornecimento dos objetos da presente licitação será de forma PARCELADA , conforme necessidade, 
após a solicitação do Departamento Municipal de Compras, bem como da confirmação pelo órgão competente do Executivo 
Municipal. Serão solicitados através de Autorização de Fornecimento,  durante a vigência da respectiva Ata de Registro de Preços. 

 
3.2 - A(s) empresa(s) vencedora(s) localizada(s) na distância estabelecida para abastecimento nas bombas de 

combustíveis de sua sede deverá(rão) manter-se em funcionamento, todos os dias da semana, inclusive feriados, onde será 
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abastecida a frota de veículos.  
 
CLÁUSULA QUARTA – PRAZO PARA RETIRADA DO TERMO CONTRATUAL 
 

A CONTRATADA deverá retirar a Autorização de Fornecimento no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis , 
contados da notificação enviada pelo Departamento de Compras do Departamento de Administração, no endereço constante no 
preâmbulo deste Edital. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DA QUALIDADE DOS PRODUTOS E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

 
5.1 - A qualidade dos produtos, objeto desta licitação, deverá estar de acordo com os padrões e exigências 

da ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Bioc ombustíveis),  que regulamenta a qualidade dos combustíveis e 
derivados em âmbito nacional.  

 
5.2 – O objeto da presente licitação será recebido: 

 
a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a especificação e, sendo 

atestada sua qualidade e conformidade aos termos do Edital, o objeto será recebido em caráter definitivo; 
b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos mesmos; 
c) Serão rejeitados no recebimento, os objetos fornecidos com especificações diferentes das constantes no 

ANEXO I e dos FORNECEDORES apresentados na proposta, devendo a sua substituição ocorrer na forma 
e prazos definidos no item 5.3 abaixo. 

 
5.3 – Caso o(s) objeto(s) seja(m) considerado(s) INSATISFATÓRIO(S) , será lavrado termo de recusa , no 

qual se consignarão as desconformidades verificadas, devendo ser substituído, no prazo máximo abaixo fixado: 
 

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo, determinando sua substituição ou rescindindo a 
contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 
Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado; 
b) se disser respeito à diferença das características do objeto, determinar sua complementação ou rescindir a 
contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 
Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS 
 

6.1 – Os preços ajustados para a execução do objeto deste pregão são os constantes da Ata de Registro de 
Preços e serão fixos e irreajustáveis, salvo desde que comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do 
artigo 65 da Lei 8.666/93. 

 
6.2 – O preço deverá ser fixo equivalente ao de mercado na data da apresentação da proposta para pagamento 

na forma prevista no Edital. 
 
6.3 – Deverão estar incluídas no preço todas as despesas necessárias à entrega do objeto desta licitação, sem 

quaisquer ônus para a Administração, tais como frete, tributos etc. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES DOS PREÇOS 
 
                              7.1 – Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, salvo 
quando comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do artigo 65 da Lei 8.666/93. 

 
7.2 – Ocorrendo a variação de preços, na hipótese acima citada, o beneficiário do registro poderá solicitar a 

atualização dos preços, através de pedido formal endereçado ao Município de Lidianópolis, instruído com documentos que 
comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços dos fabricantes, com Notas Fiscais de compra imediatamente 
anteriores e posteriores à variação alegada à aquisição dos produtos, matérias primas, componentes ou de outros documentos. 

 
7.3 – Se for verificada variação nos preços de mercado para menor, a Administração poderá, de ofício e 

independentemente de anuência da contratada, proceder a recomposição de preços, devendo constar, anexo ao competente termo 
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de aditamento, o levantamento de preços mais atual, realizado pela ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis) , referente ao Município de Apucarana – PR (Município com levantamento de preços disponível localizado mais 
próximo desta municipalidade), para comprovação da variação de preços. 

 
7.4 – Mesmo comprovada a ocorrência da situação prevista na alínea “d” do inciso II do artigo 65 da Lei 

8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório. 
 
7.5 – Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro e, definido 

o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o fornecedor registrado será convocado pelo Município de Lidianópolis para a 
alteração, por aditamento, do preço da Ata de Registro de Preços, sendo que o novo preço fixado será válido a partir da publicação 
no Diário Oficial do Município de Lidianópolis. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

8.1 – Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, qualquer órgão ou entidade da Administração que não 
tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador (Município de Lidianópolis), desde que devidamente 
comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e na Lei Municipal 
nº 586/2011, relativas à utilização do Sistema de Registro de Preços. 

 
8.2 – Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento aos órgãos ou entidades da Administração Pública que não participaram 
do certame, independentemente dos quantitativos registrados na Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 
anteriormente assumidas. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

9.1 – O pagamento à empresa a ser contratada será efetuado em até 30 (trinta) dias após a efetiva entrega do 
objeto. Para o pagamento, a contratada deverá apresentar Nota Fiscal na quantidade solicitada pelo Departamento de Compras 
desta Municipalidade e provar regularidade relativa à Seguridade Social  (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço  
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

 
9.2 – Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela empresa contratada, não serão 

geradores de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES 
 
I – Do Fornecedor Registrado: 
 

a) Fornecer o objeto no prazo estabelecido e no local indicado pela Administração; 
b) Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados ao CONTRATANTE durante a vigência da 

presente ata, bem como os relativos à omissão pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais e quaisquer outras exigências legais inerentes a este instrumento; 

c) Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei n.º 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor, 
pelos vícios de qualidade ou quantidade dos materiais adquiridos, que os tornem impróprios ou 
inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, sem prejuízo das demais 
disposições do CDC; 

d) Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do presente contrato; 

e) Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam sobre o produto fornecido, bem como 
pelo seu transporte, até o local determinado para a sua entrega; 

f) Cumprir todas as especificações previstas no Edital de PREGÃO PRESENCIAL Nº 19/2017  que deu 
origem ao presente instrumento; 

g) Obriga-se a CONTRATADA a fornecer à CONTRATANTE, todas as informações relativas ao fornecimento 
do objeto. 

 
II – Do Órgão Gerenciador: 
 

a) Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para a execução da Ata de Registro de 
Preços; 

b) Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, bem como efetuar os pagamentos 
devidos, nos prazos determinados; 

c) Elaborar e manter atualizada listagem de preços que contemple a relação de produtos para os fins 
previstos nesta Ata e na Autorização de Fornecimento; 
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d) Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no 
cumprimento da contratação; 

e) Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer 
débitos de sua responsabilidade; 

f) Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante da CONTRATANTE, ao qual 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do fornecimento dos objetos e de tudo dará ciência 
à Administração, conforme Artigo 67 da Lei Federal n.º 8.666/93; 

g) A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de 
sua culpa ou dolo, na execução da contratação em conformidade com o Artigo 70, da Lei Federal nº 
8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 
 

Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável pelo fornecimento, objeto desta Ata de 
Registro de Preços, a Administração, através de sua própria equipe ou de prepostos formalmente designados, sem restringir a 
plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização na sua execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 

12.2 – A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nos seguintes casos: 
 

a) Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas na cláusula décima terceira; 
b) Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as obrigações assumidas pela ocorrência de 

caso fortuito ou força maior, devidamente comprovado; 
c) Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração; 
d) Demais hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/93, bem como desta Ata; 
e) Liquidação judicial ou extrajudicial ou falência da Contratada; 
f) Responsabilização por prejuízos causados à Administração. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES 
 

13.1 – A adjudicatária que se recusar, sem motivo justificado e aceito pela Administração, a assinar a Ata de 
Registro de Preços, dentro do prazo previsto no item 16.1 ou item 16.2 do Edital caracterizando o descumprimento total da obrigação, 
ficará sujeita à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens cujos preços foram registrados, além das demais 
sanções cabíveis e previstas no artigo 7º, “caput” da Lei nº 10.520/02. 

 
13.2 – Sem prejuízo das sanções previstas no artigo 7º, “caput” da Lei nº 10.520/02, a licitante vencedora do 

certame ficará sujeita, garantida a defesa prévia, à multa diária  de 0,35 % (zero vírgula trinta e cinco por cento) até o 5º (quinto) 
dia, e de 0,70 % (zero vírgula setenta por cento) a partir do 6º (sexto) dia, por atraso injustificado na entrega dos produtos. O 
parâmetro utilizado para a aplicação de multa será o valor fixado na solicitação de fornecimento.  

 
13.3 – Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a defesa prévia, aplicar 

à Contratada as sanções previstas no artigo 7º, “caput” da Lei nº 10.520/02, além de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor 
dos produtos não entregues. 

 
13.4 – O valor da multa será descontado no primeiro pagamento após a sua imposição, respondendo por ela 

os pagamentos futuros e pela diferença, se houver. Na hipótese prevista no item 13.1 poderá ser executada judicialmente. 
 
13.5 – As multas previstas não têm caráter compensatório, mas sim, moratório.  Consequentemente, o 

pagamento delas não exime a Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a 
acarretar à Administração. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
 

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste avençamento perante o Foro da 
Comarca de Ivaiporã, Estado do Paraná, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou se torne. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RUBRICA ORÇAMENTÁRIA 
 

As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão à conta da dotação específica, a 
saber: 
 

CÓD. REDUZIDO UNID.ORÇ. PROJ/ATIV.  ELEMENTO DESPESA 

Assinado digitalmente por: MUNICIPIO DE LIDIANOPOLIS:95680831000168
PUBLICAÇÃO DO ORGÃO OFICIAL
Data da assinatura: 20/06/2017 às 19:42:00

                             4 / 10



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis  

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 813/2017 e co m o Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de 
Contas do Estado     do Paraná. 

 
ANO: 2017 / EDIÇÃO Nº 1717                                                     Lidianópolis , Terça-Feira, 20 de Junho de 2017 

59 03.003.04.122.0004.2014 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  
54 03.003.04.122.0004.2013 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  
73 03.003.04.122.0004.2017 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  
93 03.005.04.121.0003.2011 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  

428 08.002.26.782.0037.2050 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  
427 08.002.26.782.0037.2050 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  
469 09.003.20.608.0031.2053 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  
496 10.002.27.812.0038.2057 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  
502 11.001.15.451.0024.2058 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  
538 12.002.15.452.0025.2061 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  
14 02.001.04.122.0004.2003 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  

298 07.001.12.361.0017.2034 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  
365 07.004.12.361.0017.2038 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  
366 07.004.12.361.0017.2038 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  
367 07.004.12.361.0017.2038 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CON SUMO 
368 07.004.12.361.0017.2038 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  
369 07.004.12.361.0017.2038 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  
364 07.004.12.361.0017.2038 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  
278 06.005.08.243.0009.6001 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE  CONSUMO 
221 06.001.08.244.0010.2072 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  
253 06.004.08.244.0010.2078 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  
244 06.004.08.243.0041.2098 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  
267 06.004.08.244.0010.2081 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 
273 06.004.08.244.0010.2099 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  
196 05.004.10.301.0012.2071 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  
184 05.004.10.301.0012.2069 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  
170 05.004.10.301.0012.2026 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 
174 05.004.10.301.0012.2026 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  

Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de 
execução do objeto contratual.  

 
§1º - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

 
a) “prática corrupta ”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta ”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva ”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva ”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) “prática obstrutiva ”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

 
§2º - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, 
constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

 
§3º - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, 

deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução 
do contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 

17.1 – O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa a obrigação da CONTRATADA de 
cumprir os termos contratuais assinados até a data de vencimento da mesma. 

 
17.2 – A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços se durante a sua vigência constatar 

que os preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e condições previstas na Ata 
de Registro de Preços. 

 
17.3 – A Administração, ao seu exclusivo critério, poderá, durante os últimos 30 (trinta) dias de vigência da Ata 

de Registro de Preço, determinar a gradativa redução ou aumento do fornecimento, até a elaboração de um novo contrato. 
 
17.4 – Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em dias úteis , salvo disposição expressa 

em contrário e em sua contagem excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia do vencimento. 
 
17.5 – A despesa com a contratação correrá à conta da Dotação Orçamentária vigente na época da emissão 

da Autorização de Fornecimento pelo Departamento de Compras. 
 
17.6 – Fazem parte integrante desta Ata, independentemente de transcrição, as condições estabelecidas no 

Edital seus anexos e as normas contidas na Lei nº 8.666/93 e na Lei Municipal nº 586/2011. 
 

Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, em 03 (três) vias, perante as testemunhas abaixo 
indicadas, para todos os fins e efeitos de direito. 
 
Lidianópolis-PR, 20 de Junho de 2017. 
 
 
_______________________________                     _______________________________ 
        ADAUTO APARECIDO MANDU                                 POSTO CEMAR LTDA  
                Prefeito Municipal                                                   Representante Legal 
               Órgão Gerenciador                                                Fornecedor Registrado 
 
 
 
                   _______________________________________________________ 
                    ODESE DISTRIBUIDORA DE DERIVADOS DE PETR ÓLEO LTDA  
                                                       Representante Legal 
                                                      Fornecedor Registrado 
Testemunhas:      
 
                                                  
_________________________                                   _________________________     
          Assinatura e CPF            Assinatura e CPF 
 
 
 
 

 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 022/2017-CONCURSO PÚBLICO 01/2016 

  
O Prefeito Municipal de Lidianópolis, Adauto Apareci do Mandu, no uso de suas atribuições legais, em raz ão de terem 
sido habilitados no Concurso Público, Edital nº 01/20 16, de 14/10/2016, devidamente publicado no Jornal Tribuna do 
Norte, da cidade de Apucarana, Estado do Paraná, Ediç ão n.º 7707, de 14/10/16, fica CONVOCADO, obedecendo  a ordem 
de classificação, conforme constante do Edital de Ho mologação, publicado no órgão oficial do Município,  31/01/2017,  
para comparecer no Departamento de Recursos Humanos  da Prefeitura do Município de Lidianópolis, à Rua J uscelino 
Kubitscheck, 357, Lidianópolis, Estado do Paraná, a p artir de 21/06 a 28/06/2017, das 08:00/11:00 e 13:0 0/17:00 hs, a 
candidata abaixo relacionada: (Obs. Apenas em dias úteis) 
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Ordem   Insc.  Nome Cargo  Pontuação Total  

3º Classificado 0006403085 ALANA MORAIS VANZELA 
ASSISTENTE 
SOCIAL 

67,50 

 

São requisitos básicos para o ingresso no quadro de servidores do Município de Lidianópolis, Estado do Paraná:  

 

a) ser brasileiro, nos termos da Constituição Federal;  

b) ter idade mínima de dezoito anos completos na data da nomeação;  

c) estar em dia com as obrigações militares e eleitorais previstas em Lei;  

d) estar em pleno gozo de seus direitos políticos;  

e) possuir a habilitação exigida para o exercício do cargo;  

f) possuir aptidão física, mental e emocional para o exercício do cargo;  

g) inexistir acumulação de cargos vedada pela Constituição Federal; 

 

DOCUMENTOS EXIGIDOS 

 

 O candidato deverá entregar, para o início dos procedimentos preparatórios dos atos de investidura no respectivo cargo, os 
seguintes documentos: 

 

a) cópia autenticada da Certidão de Nascimento e/ou da Certidão de Casamento;  

b) prova de quitação com a Justiça Eleitoral;  

c) prova de quitação como serviço militar para o candidato do sexo masculino; 

d) cópia autenticada do documento de Identificação;  

e) cópia autenticada do Cartão do CPF;  

f) cópia autenticada do Titulo de Eleitor; 

g) cópia autenticada do Certificado de Conclusão do Curso/escolaridade exigido pelo requisito do cargo;  

h) cópia autenticada do Registro no órgão de classe e comprovante de pagamento da última anuidade, quando for requisito 
do cargo;  

i) 02 (duas) fotografias 3X4 recentes;  

j) cópia, autenticada da Certidão de Nascimento do (s) filho(s), menores de 14 (quatorze) anos e Carteira de Vacina;  

k) certidão Negativa Criminal e Cível expedido pela Comarca onde reside;  
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l) cópia autenticada do comprovante de residência;  

m) cópia autenticada número do PIS/PASEP; 

 n) atestado de Sanidade Física e mental;  

o) declaração do Imposto de Renda;  

p) declaração de Acúmulo de cargo ou Função;  

q) Fotocopia da Carteira do Trabalho e Previdência Social (CTPS);  

r) Abertura de Conta Bancária na Cooperativa Sicredi de Lidianópolis. 

 

Os candidatos deverão submeter-se ao Médico representado pela Prefeitura Municipal de Lidianópolis, munidos dos exames 
laboratoriais e complementares listados abaixo. 

a) Para todos os candidatos: hemograma completo; glicemia; sumário de urina; parasitológico de fezes; acuidade visual; 
b) Durante a avaliação médica, poderão ser solicitados outros exames complementares, a depender da necessidade de 

esclarecimento de diagnóstico, a critério do Médico. 
 

EDIFÍCIO DA PREFEITURA DE LIDIANÓPOLIS, ESTADO DO PARANÁ, AOS VINTE DIAS DO MÊS DE JUNHO DO ANO DE DOIS 
MIL E DEZESSETE. 

 

ADAUTO APARECIDO MANDU 

Prefeito Municipal  

 
 

MODELO DA DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EXERCE OUTRO EMPREGO OU FUNÇÃO PÚBLICA 

 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EXERCE OUTRO EMPREGO OU FUNÇÃO PÚBLICA.  

 

Eu, (nome), (nacionalidade), (estado civil), (CPF), (RG), Declaro para os devidos fins legais, em 

respeito aos princípios constitucionais da administração pública, que não ocupo outro cargo ou emprego público em qualquer das 

esferas de governo, executadas as hipóteses previstas no art. 37,XVI, da Constituição Federal, nem percebo outro beneficio 

proveniente de regime próprio de previdência social ou do regime geral de previdência social relativo a emprego público.  

 

Lidianópolis/PR, ...... de ....... de 2017. 
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MODELO DE TERMO DE RENUNCIA (EM CASO DE DESISTÊNCIA DO CARGO)  

TERMO DE RENÚNCIA  

 

Eu, ____________________________________, CPF__________________, aprovado no Concurso Público Nº 01/2016 realizado 

pela Prefeitura Municipal de Lidianópolis/PR, para o cargo de _____________________, classificado em _______ lugar, conforme 

resultado final homologado por meio do EDITAL Oficial do Município, RENUNCIO ao direito decorrente de minha aprovação, 

declarando-me ciente da perda de minha vaga e da convocação do próximo candidato aprovado.  

 

Lidianópolis/PR, ...... de ....... de 2017.  

Assinatura do (a) candidato (a) 

 
 

ERRATA 

TERMO DE CONVÊNIO Nº 001/2017 

Onde se lê: 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

6- O prazo de vigência do presente Termo de Colaboração será de 07 meses, renovável até 4 (quatro) anos. 

Leia-se: 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

6- O prazo de vigência do presente Termo de Colaboração será de 07(sete) meses. 

 

Lidianópolis, 20/06/2017 

 
 

RESOLUÇÃO N.º 003/2017, de 20 de JUNHO de 2017 

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE LIDIANOPOLIS 

 
Dispõe sobre a Aprovação do SISPACTO, período 2017 e dá outras providências.  
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O Pleno do Conselho Municipal de Saúde de Lidianópolis, em reunião ordinária, considerando o cumprimento a Normatização da 

Gestão do SUS, com base na Legislação Federal nº 8.080, de 19/09/90, Lei Federal nº 8.142, de 28/12/90, Emenda Constitucional 

nº 29/2000 e pela Lei Municipal nº 543, DE 16/12/2009 e suas alterações.  

 

Resolve:  

 

Art. 1°  - Aprovar as metas estabelecidas no SISPACTO, referente ao período de 2017, como forma de planejamento e 

desenvolvimento institucional, visando estabelecer metas de trabalhos e ações que envolve todo o setor de saúde do município, 

norteando serviços. 

 

Esta resolução entrará em vigor a partir desta data, revogadas as disposições em contrário. 

 
 
 
 

FABIANO ALBERTINE SOARES 
PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

Assinado digitalmente por: MUNICIPIO DE LIDIANOPOLIS:95680831000168
PUBLICAÇÃO DO ORGÃO OFICIAL
Data da assinatura: 20/06/2017 às 19:42:00

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

                            10 / 10

http://www.tcpdf.org

		2017-06-20T19:42:00-0300




